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lEI Nº 458,D.E_ 17 DE DEZEMBRO DE 1980.
"Dispõe sobre o Estatuto dos Funcioná

rios Civis da Prefeitura Municipal de

Nova Iguaçu e dá outras providênciaslf•

A CAMARA MUNICIPAL DE NOVA IGUAÇU, POR SEUS REPRESEN

TANTES LEGAIS, DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE lEI:

I
\

TíTULO 'I

CAPítULO tJNICO

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

TíTUTO 11

disciplinar

efeito desta lei~

de provimento efe

estabelece as normas que r~

dos funcionários públicos civis

LeiEstaArt. lº -

guIam os"direitos e deveres

da Prefeitura Municipal de Nova Iguaçu, e o regime

a que os mesmos estio sujeitos.

Parágrafo Unico -. Funcionário, para

~ pessoa legalmente investida em cargo público

tivo ou em comissio.!
./ .--

..

DOS DIREITOS E VANTAGENS

CAPíTULO I

DO TEMPO DE SERUi~

Art. 2º
•..

A apuraçao do tempn dei serviço
. ,
serafeita

em dias.

§ lº -
, ,

O numero do dias SOTa convertido om anos ,

considerado o ano como do 365 dias •

§ 2{l _
•..

Fnita a conversao, os dias restantes, até
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I .e

182, não serão computados, arredondando-se para 1 ano, quando
, I

excederem esta numero, noe casos de calculo para efeito de ~

posentadoria por invalidez.

ArtQ• )0 - Será considerado de efetivo exercício I
o afastamento em virtude de;,

I farias; , .

11 - casamento, ate B dias consecutivos, cont~

dos da realização do ato;

111 .:luto' pelo falecimento do pai, mãe, cônju-- ,
98, filho ou irmao, ata 8 dias consecutl-. ,
vos, contados da data do obito, incltisiva;

IV - licença por acidente em serviço ou doença

profissional;
,,, A

V - faltas ata no maximo da trea (3) durante o

.m~s, por motivo justificado devidamente

comprovado; ,
VI- licença a funcionaria gestante;

VII - convocação para o serviço militar, inclusi-
V6 o de preparação de Oficiais da Reserva;, ,

VIII juri e outros serviços obrigatorios pdr

Ia 1; ,
IX - missão· ou estudo. quando o afastamento hou-

ver sido autririzado pelo Prefeito;

X - exerc!cio de cargo da provimento em comis-~ , - ~
sao am Orgao da Uniao. dos Estados 9 dos

Munic!pios, inclusiva da administraç;o in

direta;

XI - licença especial;
#'

XII licença para tratamento de saudei

XIII - licença de que cogita o artigo 35,- quando

concedida com veo'cimanto intsgral •.

Art. 4D - Para afeito de ~posantadorla B disponibl
. -

#
lidada, co~putar-se-a integtalmente~ ,

I - o lor.:poóa servb;o publico Foder31. Esta

,dusl ou t~unlclpal'i-

II - o por1ado do'so'rvlça ativo nos Forças Arma

dDS pros lodo durnnta .a paz f comput<ldo pelo

dobro o lompoem'Operaç~a do gua rral'

111 - o tampa daservi;vo prestado sob Qualquer



- ESTADO DO Ria DE JANEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA IGUAÇU
GAlJ/NE1'E lJO P/lE.'FEITO·

"": 00-.-

e-

a contagem de tempo

judicial, Quando se

pessoa~,.de eleman-

- J '

(,

forma de admissão deodequa remunerado p~,
108 ~ofras publicos;

- .' J.V,•.o ..tempo .de .serviço .prestado em autarquia ,
...- . ,

'- C, __ =- '= =- "-::. = =- ',,:" ,empresa. pu.blics, soc:i.edadede economia mi;
______ '._._ . .__ . ta .ou.fundação, insti tulda pelo Poder Pu
: :- .::;.: ••••.•• :.... - - - ._ - - o"" ••• _0 •• _

'_._ blico. federal, Estadual a Municipal;

_ . . - - ~~ ·v '':'. ~' p-arlod'~de- trabc;lho prea tado a ins titul-
_. -' - - - - - . - _:.. - ..,' - ,

~ao da carater privado que tiver sido t
--- ,. .,. -- ,

transformada em orgao da administraçao p~

blfca;

VI • ~ ~e~po de serviço prestado a entidade par". . ...
t!cular vinculada ao Instituto Nacional de

Previd~ncia Social (Lei 102 da 16/09/76).,
VII - o tempo em que o funciona rio esteve em di~

ponibilidade ou aposentado desde que ocorra

o aproveitamento ou a reversão, respectiva-
mante;

VIII - o tempo da licença .especial e o tempo ,de, -
farias neo g~zadas, contados em dobro, ex,
cetuado o tempo de ferias es~lares, Q ob

servado o disposto no § JQ deste artigo.

§lQ - O tempo de serviço a que alude esta artigo

apenas sar~ comput~do , vista da certid;es passadas com base em

folha da pagamento.
, .,

§ 20 -'Somente sera admitida, -
de sorviço apurado atrDves de justific~çao

verificar a in6xist~ncia, nos registros de, -.
tos comprobatorios da fraquancia.

§ )0 - As r~ries e pertodos de licença especial

nao gozadas referentes a tempo de serviço ~nterior ao raingro!,,
50 do funcionar~o nos quadros da Prefeiturs, ou a tempo de ser

.•. --
viço estranho a mesma, nao soroo con5iderado~ para qualquer

feito.

Art. 5Q - Operfodo de exer:c!cio de Clandato federal,,
estadual ou municipal, nDste ultiruoQuando exigido o afastamen-, ,
to do funcionaria, sera contado pars'toons os erei tos legois t
excnto para pro~oç~o por merecimento." -

Art.6Q - Soro corr.putildoe;nf'uDbro,paro Dfeit.o de

aposcntodoria e gratificação adicion~l~.:o t.OGlPO da sorviço praa _-
tndo Oln zona maIa r {gona doa te Mun i'c!plo,.
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§.Único - A existência de zona malar!gena, no perr~

do aludido pelo funcion~rio ao pleitear a vantagem Bstabelecida, -
neste artigo, devera ser comprovada mediante cartidao passada, - "
pelo orgao competenta do Miniaterio da Saud9.

Art. 7Q - t vedada a acumulação de tempo de serviço

simultaneamente prestado.

cAPfrULO 11
1

DA ~STABILIOADE=c =====:::====:1

o

em

qu.a

de cargo de provi

(2) anos de exercI

direito que adquire

ou demitido 'senao

administrativo em

. -
no cargo ou funçao., .

O funcionaria ocupante
. ,

estabilidade apos dois

,
Art. 8Q A estabilidade a o

funcion~rio efetivo de não ser exonerado

virtude de sentença judicial ou processo

se lhe tenha assegurado ampla defesa.

§ Único - A estabilidade se refere ~permanâncla no, -
serviço publico e nao

Art. 9Q 

mento efetivo adquira

J'

cio. , , ,
ArtQ 10 - O funcionaria em estagio probatorio, 50

mente ser~ exoneredo do cargo quando nele nao confirmado ou ,,
Quando demitido mediante inquerito administrativo, quando Bate

se impuser antes de conclu!do o estágIo.

CAPiTULO tII

DAS rfRIASc== • .,====

Art. 11 - O funcion~rio gozar~t obrigotoriamonte "

trinta (30) dias consocutivos de férias por ceda porrada de ano

do efetivo exerc!cio, obsorvada escala para eSSB fim organizada

pelo Chefe da unidade adminiDtrativa respectiva, devidamente t, -
comunicada ao orgao competente.

Art. 12 - € vodada, em qualquer hip~tese, a conver,
eaO da ferias em dinheiro.
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- 0- - o. '-. • _.. • • ,. .• - ';' •• ; ~., - - • - .0,_

Art. 13 - Para efeito de gozo de rerIas~ e proibido
.c...:. L,....·,..;~__ :... :....~_:.. __ ,. __ ~ ._:.. __ 'o.', ,..r_ ..~ __ :-: __ .;.. ~- -_.-::.-- .. --- --_ --"--

acumula-Ias, salvo imporiosa necessidade odEf.serviç.o,_a.:-Juizoodo._o
~ ., - .. - '.", - .

Pr~feit«?,.nao podendo a acumulaçao,_ na~se c.as.o.,abranger nais t
do :dô'ls ·pór!odõs ·consecutivos •.-

'-. ~ ._ r - ~ - _ ~:. == " ~:. _r .. - -' '- - ~ ;- :.:.: :: =,'-,= :~::.:' .=.: - - - . - '= ••

. _,!r{;;•.14~_ O o9.oZ0de ferios somente sera intorromp!

do ~por imperIosa necessido~de do serviço, e por determinação do

Prafal to. _ oo.

Art. 15 - As f~riasooo~-membros do magist~rio-, , -
responderao as ferias escolarest obedecidas as restriçoes

gala e regulamentares.

F,APfTULO I'{

cor

le-

0 __ DAS
a:== LICENÇAS=====_=:a

SEÇÃO I

. .-
DISPOSIÇOES PRELIMINARES=c=~===_=== ===========:a

dida liconça para o troto de intores~es particulares.,
Art. -18 - A licença podera cSlU' prorrogada ex-offkio= -.=: .

ou a pedido.

§ ,. ,Unico - O pedido devera ser apresentado antes da

findo o prazo de liconça; se ind2feridO,.contar-sE-~ cono de li
conça o portodo ccmprocndido entro ada±n do tórmino aa do .co

,.
nhocimonto oficial do despacho denegato:rlo.

,
__..-~.:__:o:-__::I - para tratamento de saudei .'.

__ :-~:~:: ~-~II --por motivo da doença em pessoa da famllia;

111 - para repouso de gestante; ,
IV - para sorviço militar obrigatorlo;

V - para o ii~t;-de-interess8s particulares;

VI - por motivo do sfasta~anto do marido, fun,
cionario civil ou militar;

VII - especié.il

I '-

_._ArU! 16

Art. 17

,
COflcoder-sa-s licenç~:

Ao funcion~rio em romissão n20 ser~ cones-

i I

I

·1

I
I
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Art. 19 - A licença concedida dentro de 60 (6e888~

) , ,ta dias contados do tcrrilinoda anterior, sera considerada t
prorrogação dosta.

."

- ,
Art. 20 ~ A licença dependente de inspaçao medica,,

sara concedida pelo prazo indicado no laudo.

Art. 21 - Quando se verificar, como resultado da-, - ! 'inspeçao medica, reduçao da capacidade f sica do funcionaria'

ou estado de saúde que impossibilite ou desaconselhe o exercI-
cio das funç;es inerentes ao seu cargo, e desde que nio S8 I

configure a necessidada de apo~entadoria, nem de licença para. ",
tra tamento de sauda, pode ra o funcionaria ser readaptado em

funções diferentes das que lhe cabem, sem que essa readapta

ção lhe acarrete qualquer prejuízo, e desde que observados os

demais pressupostos legais •

Art. 22 - Nos casos dos Itens IV e VI do Art. 16 ,

não haver~ limite de dursção da licença, que prevalecerá en-. -
quanto persistirem os mot~vos dq sua concessao.

Art. 2) - A competência para concessao da licença',
sera do Prefeito ou de outra autoridade definida em regulamen-
to ou regi~ento interno •.

-
SE:ÇAO 11

I •

,
DA LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAUDE~a c====_= ==== ========== == ===:_

- ,
inapeçao medica, que

prio da PrGfoitura,
t

poss.lval.

- Em ambos os

, ,
- A licença para tratamento de sauda sera

ex-offIcio.concedida

Art. 24

a pedido

§ .1" -
apenas nao

c;uanuo isrio

, ,
casos. e indispensavel a 1, "...,

sera realizada no orgao pro-

sa rB~lar absolutamente 1m

- Incumbe li chefia imediata, promover a,,, .:..,
funcionaria a·insget;(.nDcodica, SBr.lpreque es

§
aprosentação do

te a solici ter. -" ,
ArtQ• 25 - A inspoçoo medlcB :;iera fei ta por medi-

t ,,-,coa da Prafoiturn, om oxorc1.cio nCt'~or~~oproprio.. .. ,
§ Unlco - Caso O funcionaria esteja ausente do
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territ~rl0 do Município, e absol~tomente impossibilitado da 10, ,
comover-se por motivo de saude, podera ser admitido, sd rare

-. ':""" -.- . ;-- : - -,. -... - - _.:: - - -- . - , .. -' ~ -~-- - ,. --
·-!endu! do orgao competente, laudo d~ medIco particular, com

firma reconhecida.
I

Art. 26 -Nó ..casa;,de,C?laudo medico particular 1, - .
ser Inadmitido pelo or9ao competente da Prefe~turat os dias de

ausência do runclon~rio serão considerados como de licença sem

vencimentos.

- '"
em inspeçao medIca ,

pena de serem compu-

-, ,
nao podera recusar-se a

de pagame~to dos venci-de suspensão

a Inspeção.

Considerado apto

o exarc!cIo, sob
..•.

de °ausencia.

Art. 29 -, ,
o funcIonaria reassumlra

tados como falta os dias

,
Art_ 27 ~ No curso da licença, o funcionaria t

abster-se-â de exercer qualquer atividade. sob pena da interrua

ção imedIata da lIcença, com perda total dos vencimentos cor

rsspondenteseo parIodo j~ gozado, e considerado este perrodo

como de suspensão disciplinar. ,
Art. 28 - O funcionaria, "

inspeçao madica, sob pena"
I

mentos ate que se realize

cri-
pro rrogado.

presente artigo ,
o,

medica e aposento!,
publico t

#1

nao podera permanecer t
ma-

, ,.
da licença podara o funciona-
esta ser procedida ex-off~ /

de reassumir a exerc!cio, ou

Art. 30 - No curso- ,
inspeçao medica - ou

julgue em condições

aposentadoria.
. ,

Art. 31 - O funcionaria

do se julgado

em gereI.

,
em licença por tratamento de sauda por prazo superior a 24, ,
ses, exceto nos casos considerados recuperaveis, am que, a, ,,-, ,
teria do orgao mGdico, este prazo podera ser

§ 10 - Expirado o prazo do
, # ~-

o funoionaria sera submetido a nova inspeçao,
definitivamente invalido para o serviço

rio requerer

cio - caso se

com direi to ~

" .

,
§ 20 - Na hipotese doste artigo. o tempo ne" - -" ..

cessaria a insp6çoO medica sera consi~erado como prorrogaçao t

da licença.

Art. 32 - Em caso de cdoença grave, contagiosa t. ,."
ou nao, que imponha cu~dodos permanentas}podoro ser determino-

da, como rasul todo da .inspeção e, se:considerado irrecuperi

vaI o doonte, a imedia ta a;;csontodçn:d-a.
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§ Cnico - Na hipótese do que trata este artigo, a

inspeção será feita por uma junta de, pelo menos,.3 (tr~s) mé

dicas.

Art. 33 - Serio sempre integrais os vencimentos

do funcionário licenciado para tratamento de saúde.

§ Cnico - Nos 6asos de acidente do trabalho ou de-
doença profissional, serao mantidos integralmente, durante a

licença, os vencimentos do funcionário, correndo ainda por con

ta da Prefeitura as despesas com o tratamento médico e hospi

talar do mesmo.

•
Art. 34 - No processamento das licenças para

tamento de saúde, será observad6 o devido sigilo sobre os

dos e atestados médicos •

SEÇ~O III .

DA LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA

EM PESSOA DA FAMíLIA

trá

lau

Art. 35 - Ao fu~cionário poderá ser concedida li

cença por motivo de doença em pessoa da fam!lia,desde que pr~

ve ser indispensável a sua assist~ncia pessoal e que esta não

possa ser prestada simultaneamente com o exerc!cio do cargo.

§ lº - Para efeito,deste artigo, considerar-

se-ão como pessoas da fam!lia, apenas, os pais, o cônjuge, os

filhos ou pessoa que viva as expensas e conste db assentamento

individual do funcionário.

§ 2º - Provar-se-á a doença mediante inspeção

médica realizada pelo órgão competente da Prefeitura.

Art. 36 - A licença será concedida com vencimen

t~s e remuneração integral até 05 primeiros 180 (cento e oite~

ta) dias, e com os seguintes descontos quando ultrapassar este

limite:

I • 20~ (vinte por ~€nto) de 6 (seis) até

12 (doze) meses;

11 - 30% (trinta por cento) de 12 (doze) me

5es até 18 (de:zoi to) meses;
Ilf. 50~ (cinqOenta~or cento) de 18 .(dezo!

to) meses ~t' 24 (vinto e quatro)moses;
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1\1 sem vençimontos ~~?ndo ultrapassar

24 (vinto e quatro) rnesBs.-·-----·-

pCÇAO· IV -

DA LICENÇA À G~STANTE=c =====_= = =======~

-.

À, ,Art. 37 _. funcionaria gestante sera concedi,.
da, mediante inspeçao ~6dica, licença com vencimentos lnt~9ra~

pelo prazo de quatro (4) meses. , ,
§ 12 Salvo prescriçaornedica em contrario,

a licença sar~ a partir do lº (prirn~iro) dia do ag (oitavo) IDas

da gestaç;o;
§ 2Q - Se a criança nascer prematuramente ,

antes da concedida a licença, o ·inIcio desta se contar~ da dat~

do parto. , ,
Art. 38 - Quando a saude do recem-nascido exi-

com

gir assistência especial, a licença ser~ prorrogad~ pelo prazo I, "
nacessario,a criterio medico, observado o disposto no Art. 36.

Art. 39 - A funcion~ria gestante ter; direito,
- #I

funçao compativel

de gos ta ção.

, ,
a criterio medico, a ser aproveitada em

seu estado, a conter do SQ (quinto) mês

-.
SECÃO V

DA LICENÇA PARA SEltVlça r-íILITAR

=~ ======ooRIGAT3nIo=== ======8
===::======::

. '
Art. 40 - Ao runc~onar!o que ror convoc~do p~

ra o serviço milit~r, ou outro3 oncetgcs da SagurDnça Nocion~l,,
sera concedida liconça com venci~~ntcs integrais.

da§ "lQ - ti licença~oI'o concedido a vieta

docunento oficial que provo a incorpo~a;~o;

§ 20 - Dos voncimrmt.os SI.H·~ desconl3da a i.!!!,A' _
portancia QUO o runcion~rio perceber por força da incorporaçao,

salvo se houver optado pelos vantegOIm do serviço mili tor,o,
que implicara no pordts dos vcncir.lOntc1a muoicipllis.

Mod 4
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-inconveniente

do, removido

§ JQ - Aofuncion~rio dDoincorporado concodsr

se-~ prazo n;o excodente de 15 ~quinzB) dias para que reassuma

o exercIcio Bom perda dos vencimentos.

Art. 41 - Ao funcion;rio, oficial da reserva das

forças Armadas, será concedida licença com vencimentos intograis

duranta os est~gioa de Serviço r~ilitar obrigat~rio. observado o

disposto no § 2Q do artigo antorior.

§ anico -"No caso da e6t~gio remunerado,assegurar~, " \-
sa-lhe-a direito a opçao.

SECAO VI... . ..•-

DA LICtNÇA PARA O TRATO De== =====-= ==== = ===== ==

INTEReSSES PARTICULARES
========== =======;====

Art. 42 - Depois de 2 "(dois) anos de efetive Bxer

·cicio, o funcionário poderá obter licença)sem vencimentos, p!:,
ra o trato da interesses particulares.

§ , #' ! •19 - O funciona rio aguerdara em eX8rc~c~o a

concessão da licença, sob pena de demissão por ab8ndono do car

gOl

§ -, .2Q A licença nao sera concedida quando for
#'

ao interesse do serviço, nem a funcionario nomea-
ou transferido antes de assumir o exerclcio.,
Art. 4~ - A licença nüo perdurara por tempo sup!.

() f ' ,r!or a 4 quatro anos cont1nuos e 50 podere ser concedida n.e.,
va, depois do decorridos 2 (dois) anos do termino da 3nterior.

~rt. 44 - O funcion;rio pnder;. a qualquer tem

pa, desistir da lic6nça.

Art. 45 - ~uando o inter~3se do serviço o exigir.,
a licença podera :Jsr cassada, a juizodn Prafei to., , ,

§ Unico - Cassada a liccn9D~ o funcionaria ter~ o

pr~zo do 30 (trinta) dias p~rJ reassumlr o exercício, sob pena

de ser declaredoern abandono do cargo.
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. -

devi-

-----t,

,.
Art. 46 ~ Ao funcionaria ocupante da cargo em

comissão não se conc8der~, nessa qualidade, licença para o

trato de interossas particularos.

SEÇÃO VII

Q8 bI~~~~B~ºB~QIl~Qº~
ArMJTAlt.~NTO Dt C6N:1UCC----~------ -- ----~--

, .•..

"Art. 47 - Funcionaria, cujo conjuge forfuncla, .
nario federeI ou estadual B tiver s1do mandado servir, ex--
ofricio, em local que impossibilite ou dificulte Q compareci-/

menta assíduo da funcion~ria ao s~rviçoJ terá direito à licen-

ça sem vencimantos. , ,.
§ Unico - A licença dependera de pedido

damente instruído e dever~ se renovar anualmente.

Art. 40 - Reassumindo o exerclclo, a funcion~

ria não poder~ renovar pedido de licença, -,anão depois da 2

(dois) anos da data da reassunção, salvo se o marido for f

transferido novamente para outro lugar •

.-
,?E: ÇAO. VIII.

, .•..

Art. 49 - Apos cada quinquenio de efetivo
f '

xarc1cio, na Prefeitura, ao funcionaria que a requerer

ceder-se-~ licença especial da 3 (tr~6) mesas, com todos

direitos e vantagons do sou carga.

e-
con

08

# -,

§ Unico - Nno sara concedida e licença

runcion~rio qU&~ no quinQG~nio corrospcndonte. houver

qualquor penalidade ou Dozado licença para o trato de

ses particularon.

ao

sofrido

interes-
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Art. 50 - O direito â licença especial não tem

prazo para ser exercitado; ,
Art. 51 - No caso da o funcionaria reingressar no

serviço da Prefeitura, não serão computados, para efeito da

concessão da licença, eventuais res!duosanteriorea ao retorno, .
do funcionaria.

.. ,
Art~ 52 - A licença especial podera ser gozada se-

guida ou parceladaments, dividindo-se. nesse caso, o tempo de
. . . ~ - .

serviço relativo a cada quinquenio em perlodo nao infario~ a

1 (um) mês, devendo o funcion~rio, para esse fim, fazeraxpra~

se menção no requerimento em que pedir e concessão da licença., ,
Podera ainda. o funcionario, acumular as licenças a que tiv~r 1, ,
direito para goza-Ias de uma 60 vez ou parceladamente.

. '
Art. 53 - Para efe~to. de aposentadoria, sera co~

tedo em dobro o tempo de licença especial de que haja o funci~-,
nario, expressamente, desistido d~ gozar.

DO VENCIMENTO E DAS VANTAGENS
~. c===:===== : === :=======a

S(~AOI
00 VENCU'E:NTO~= a==::===::.

Art. 54 - Vencioento ; a retribuição fi~anceira ao

funcion~rio pelo efetivo exerc!cio do cargo, correspondente ao

padrão, nível ou símbolo fixado em lei.,
Art. 55 - Perdera o vencimento do cargo efetivo O,

funcionaria:

I - nomeado para

do o direito

legal;

cargo em comiss;o, rossalva-
de opção a o da acumulnção I
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11 -

111 -

Art. 56 -

quando em exercÍcio de mandato eletivo., .

remunerado, salvo na hipotesa prevista

pála Emenda Constitucional nQ'6J
" _li' _

quando posto 8 disposiçao de orgac f~

dara1, Estadual e Municipal, da admi-/

nistração direta ou indireta, de Ent!,
dada Paraestatal, Empresa Publica, En-
tidade de Economia Mis ta ou Fundações t
ressalvadas as exceções previstas em

lel.~
,. ,.

o funciona rio perdera:

j

r
i
I

I

11-

111-

/.

I - os vericimentosdo dia, se nao comparecer

ao 8~rviço, salvo motivo previsto em iei,,
ou por molestia comprovada, da acordo '

com as disposições deste Estatuto;

um terçp (1/3) dos' v~ncimentos do dia

se ausentar-se, sem autorização, por '

mais de 30 (trinta) minutos;

um terço (1/3) dos vencimentos do dia f
quando comparecer âo serviço dentro dos

60 (sessenta) minutos seguintes \ hora !
,niclal do expediente. ou quando se retl,
rar dentro dos ultimas 60 minutos do ex

pedienta;

na
.•.
a

IV -

v

um terço (1/3) dos vencimentos durante o

afastamento, por motivo de prisão preve.!!."
tiva, pronuncia por crime funcional, pr!

são administrativa. ou, ainda, condenaç~o,
por crime !nafiançaval em processo

qual não haja pronúncia, com direito

diferença, se absD~vido;

dois terços (2/3) dos vencimentos, d!!,

rente o perIodo da arastamento em virtu

de de condonação.;pnr sentença def fni tiva- ...•

a pena qUB nao"deb~rQine demlssao •
.- .,.- .."- ..- - -.- ---

Art. 57 - f permitIda, 8 ~onGi9nação sobro oS,venci-

mentos ou provantos.
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§ lQ - a soma das consignações não exceder~ a

JO%'(trinta por cento) dos vencimentos ou proventos;, -
§ 2Q - esss limita podera ser elevado ate t

70% (setenta por canto), quando se tratar de consignação dest!

nada à .prestação de alimentos e aluguel ou aquisição de imóvel

para moradia do servidor.

so-Art. 58- ,
frerao descontos alem

arresta, seqUestro ou

-
- Os vencimentos e oa proventos neo

dos previa toa em 1eii nem serão obja to da

penhora, salvo quando se tratar de:

"
a

o

.. .\;

/?
I, ""."
i

I p~estaç~o de alimentos determinada J~
dicialmente;

11 - reposiçao' ou indenização devida à ta, .
zenda Publ~ca.

Art. 59 - As reposições e indenizaçoe8~ fazenda, -
Publica serao descontadas em parcelas mensaIs nao excedentes t

ã 100 (d~cima) parte das vencimentos· ou proventos., ,
§ Unico - Quando o funciona rio for exonerado ou

.•. , . . .•.

demitido, nao cabera parce1amento, sendo a quontia devida 1na

crita como dIvida ativa e cobrada executivamente.

Art. 60 - Respeitado o disposto neste artigo,

vedada. vinculação ou equiparação de qualquer natureza. para
. ,

efeito de ramuneraçao do pessoal do serviço pu~lico.

Art. 61 - f vedada a participação de servidores t

p~blicós no produto da arrQCad8~;o de tributos e multes, inclu

sive da dIvida ativa.

SEÇÃO II

DAS VANTAGE.flS==:1 :::======~_

, •• I
Art. 62 - Alam do vonclnonto,podora o funcion~-

••

rio ~ercebor as seguintos vant~g8R8pécunlari3s:

I - ajuda dscus±o;
"

11 diarills;
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111 sal~rio famIlia;

IV - aux!lio para diferença de caixa;

V.- gratificações;

VI adicional por tampo de serviço;

VII - gratificação da.Natal (Lei 82/76).

SUB-Se:Ç~O 1

DA AJUDA D~ CUSTO== ~==== == =====

c ,. -
Art. 63 A ajuda de custo e a compensaçao da,

despesa de viagem a insta1açao, concedida ao funciona rio io

curnbido de missão fora do território do Munic!plo, não poda!!

do exceder da quantia equivalente a 3 (tr~s) meses de venci

mento.

Art. 64 - A ajuda da custo ser~ fixada pelo ',.,. -
Prefeito qua, ao arbitra-Ia, levara em conta as condiço8s de, -
vida do funciona rio e do local da missao.

- 1#

Art. 65 - Nao se concedera. ajuda da custo:

-..r-:::. 0'-

C···'·. 1

,
I - ao funcionario que, ~m virtude de

mandato eletivo. deixer ou reassumir

o exarciclD do cargo;

11 - ao funcion~rio posto a serviço ou

à disposição de entidade p~blica.
# . ,

Art. 66 - O funcionario restituira a ajuda de

custo:

I - q\,JandonaO"SB transportar para o l~-
cal da mi-ssao;

rea ti tuiç.;o ,
porm·otivo I

11 quendo,·an:tns de terminada e missão,

ragress8Z ~ pedIr exonaraç;o ou aban-
...... __.. donax:o :os'BTviço.

§ Único - Não hover~obrl9açno de,
quando o regresso dofunclonario f'or do terminodo

de doença comprovada ou da forç~~m.~lor.
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} ,

sua-SEçÃO 11

DAS DI~RIA9
S:::E &::_===21

,
Art. 67 - Ao funcionaria que se deslocar para f,2,

ra do t9rrit~rio do Munic!pio em objetivo de serviço, serão t
concedidas as di;rias correspondentes ao per!odo de aus;ncia ,

a titulo de compensação das despesas de viagem, incluídas as

da alimentação e pousada.

§ Único - Não se conceder~ di~ria durante o P.2,
( A A

r10do de transito, nem quando o deslocaliJentoconstituir exigen.

ela permanente das funções do cargo. , ,
Art. 68 - O valor das diarias sera arbitrado p~

10 Prefeito e consultar~ a natureza, o local e as condições das'
serviço.

sua-SEçÃO 111

DO SALARIO fAMfLIA~~ ~=====:.======.

Art. 69 - Salário fam!lia é o auxIlio pecuni~rio

especial concedido ao runcion;rio, como const1'ibuição ao cus

teio das despesas de manutenção de sua fam!lia.

fun-
1'e

Mod 4

,munerada;

b) por filho t.lono<rDe 21 (vinte e um) anos,

que não exerça,'l:Itividode1'ot'luneroda;

c) por rilhoinvá1~do, som ronda própria;

d) por filho estud;ante que frequonte s~rie

t$B 19(prim~:i.ro) ou 2Q (segundo) grau 

ou curso de..,nf'lslequivalente - ou sup,!!.

1'101', 8 qua,nãoexorça at.lvldoda ramun!,,
1'ad8, ate 8.,J.,dado da 24 (vinte a quatro)

anos;
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casos em que o

os vencimentos

( .~

•

e) pela companheira, na forma da regulams!!,- ,
taçao proprie.,

§ Unico - Compreende-se neste artigo o filho da '
N

qualquer condiçao, inclusive o enteado e o menor que, mediante

autorização judicial, viva sob a guarda e o sustento do funeio..", .
nar.lo.

Art. 71 - Cuando o pai e a mae forem ambosfull

• ' i d P r it i o sal·a'r.l·o-fa~.J.(l.l·aC.lonar os a re e ura, e v verem em comum, I.',
sera concedido ao que p~rceber maior vencimento.

§ Único - Se pai e rr.ãa não viveram em comum. o
". f ' •

sa1ar.lo-fam.llia sere concedJ.do 80 que tiver os dependentes sob

sua guarda, e se ambbs os tiverem, de acordo com a respectiva'

distribuição dos' dependentes.

Art. 72 - A~ pai e ~ mae equiparam-se o padrasto,

a madrasta/e, na falta destes,os representantes legais dos iU

capazes e as pessoas a c~Ja guarda e.manutenção estiverem con

fiados, por autorização judicial, os beneficiados., , ,
Art. 7J - O salario-familiasera pago mesmo ~os, .
funcionaria, atJ.vo ou inativo, deixar de recetar

ou proventos .•

. '
Art. 74 - Em caso de felecl.mento do funcionaria,

, r .' ,o salario-fam1.11a cont.lnuara a ser pago aos seus beneficiarias., ,-
Art. 75 - Se o funciona rio falecido nao sa houver

habilitado ao sa1~rio-famIliat a Administraç;o tomari as medi-I, ,
das necessarias para que seja pego aos seus beneficiarios, das

de que atendam aos requisitos naces5~rios à'concessão desse be

08f1cl0.

Art. 76 - NenhL:.iildescon~toincidirá sobra o sal~rio

remI11a, nem servir'; este da' hase em {qualquer con+'ribuição, ein-.
•. .

da que para fins de Previdoncia Socia],.

# ,. ,
Art. 77 - O vnlor dosaiario-familia sera fixado'

em le!.

IV

flAod 4
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,
Art. 78 - Ao funcionaria que, no desempenho das

tribuiç~as do seu cargo, pagar ou receber em moeda corrente," ,
ra concedido um auxilio financeiro, mensal, cujo valor sara

tabelecido em lei.

a-
se

es-
SUB-SE:ÇP:O V

~~~~~~!!~!5~i~~~

Art. 79 - Conceder-se-~ gratificaç;o:

de funç;oj

pela representação de gabinete;

- pela prestaç~o de serviço extr80rdin~rio;

pela execuç~o 0e trabalho de natureza es-,
pscial, com .risco de vida ou saudei

I 
11

111
IV

c:

V - prerolio;

VI -de nlvel universit~rio;

VII - da produtivicade;

VIII de Natal.

Art. 80 - Gratificaç~o de funç~o ~ a retribuiç~o ,

mensal, pelo desempenho de encórgos de chefia, de assessorame~

to e outros que a lei determinar., ,
§ Unico - hOS Secretarios, Chefes de Gabinete, Se,

cretario do Prefeito, Oficiais de Gabinete e aos Diretores de,
Departamentos podera,a juizo do Prefeito ou do Presidente da

C~maraJ ser concedida uma gratificaç~o p~ra repr~sentaç~o de- ,
Gabinete, a qual, entretanto, nao exced~ra de 1/3 (um terço) ,

do respectivo vencimento.

Art. 81 - O exerclcio de cargo em comissão ou de

fun:;;o gratificada exclui a gratificaç.ão por serviço extraordi, .
narlO.

Art. 82 - N80 perdar~ a gra±ificação de função ns~

as previstas nos incisos 111, IV, V e Vã ·do ;;rt. 79, o funcio-, . ."

nar10 que so ausentar por virtude da ferias, luto, caD3~cnto ,

doonça comprovada, licGnça especial ou serviço obri03t6rio por

Lei.

i; rt. 83 - É proit ido conc.ednr gra tifiC.3 Ç30 co fura- { -
çno, ~elo exerc~cio da chofia, ~uando.est~Dtividado n~o for i,. --
neronte ao oxarclcio do cargo.

Art. 84 - A gr<Jtificôção pEla prestqç~o de serviço
#

Bxtraordlnario da destina a ronunernr cs serviços oxecutndos

W.od ••



Art. 79

.......
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fora do per!odo normal do trabalho a quo estiver sujaito o fu!!.

cion~rl0 no dosempenho das atribuições da seu cargo.- ,
Art~ 85 - A gratificaçao sera:,I previamente arbitrada pelo Prefeito;

11 -paga por hora de trabalho 'prorrogado ou

antecipado.

§ 10 - A gratificação a que se refere o inciso

•• -# \ '·1, nao excedera da 1/3 Chum terço, do vencimento do funcionaria.- -
§ 22 No caso do lnciso 11, a gratificaçao nao, ,

excedera de 1/3 (hum terço) de vencimento de 1 (um) dia, e sara

calculada por hora da trabalho prorrogado ou antecipado.

§ 3Q - Em se tratando de serviço extraordinário

compreendido entre as 22 (vinte e duas) horas de 1 (um) dia e

as 5 (cinco) do outro, o valor da hora ser~ acrescido de 25~ (.

vinte e cinco por canto).
. - ,

Art. 86 - A prastaçao de serviço extraordinarlo ,

sem prévia autorização do Prefeito, não gera direito ~ percepçao

da gratificação.

Art. 87 - A gratificação prevista no inciso 111 do
,- - ,

regar-sa-a por regulamentaçao propria.

Art. SS - Ao funcion~rio exonerado ou dispensado t
~ , ~

de cargo ou funçeo de confiança apos cinco, sais, seta, oito f

nova a dez anos, contInuas ou inLerpolados~ 6er~ assegurada uma
- ~ .

gratificaçao-premio, mensal, em valorequ!valenta, raspectivama,!l

te, a 50%, 60%, 70%, 80%, 90% a 100% do valor do sImbolo do caE,

go ou da função por último exe~cid~. dasd~ que por um perfado m{

nimo,ininterrupto, de sais ~eseB.

§ .10~ A gratif icação-J3rêmio ser~' reajus tada tE.

da vez qua o foram os valores dos cDrgfls am comissão e funções '

gratificadas que serviram de beso para soe fixação , o na '

mosma proporção do reajustamonto;

§ 20 - Pnra efo i to da ,aplicação dos ta a rti 90, t

se se tratar da funcion~rio da Climara t":unlclpal. sorna-se o parIE.

do de cargo ou de funç~o de conrian~Q Exercido no ~mblto da Pra

fo ituro; ,
Art. 89 - O funcionaria ~un voltar a exercor cargo

~tod 4



in-

suspenso o pagamento da

o exercício.
, ;

'. ,"

nU
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- - #
em comissao ou funçao gratificada tera

gratificaç;o-pr;mio, enquanto perdurar, , '-. . ,

§ Unico • Apos receber a vantagem pelo seu valor ,

m~xlmo (100%), o funcionário, 88 voltar a exercer cargo ou fu!!,.. , ..
çao de confiança, podera optar em QU8 a gratiflcaçao incida so

. ,
bre aquela por ultimo exercida, desde Que completado novo

tera ticio legal.

Art. 90 - A gratificação-prêmio nao ser~ concedida, . . _'"

se o afastamento docorrer da pr8t~ca, pelo func~onario. de in-
fração disciplinar.

. ~ A ,

Art. 91 - A gratificaçao-premio se integrara nos '

proventos quando da passagem do funcion~rio à inatividade~
. ,

§ 1Q - Ao inativo, na hipotese desse artigo, t. .. . '
que vier a exercer cargo em com~ssao,nao se ap~~cara o dispos-

to no artigo 89;

§ . '2g - O func~onario, contudo, Que apenas vier', , ,
a completar o intersticio legal apos a pa~sagem a inatividade,

.#

tera os seus proventos revistos para o fim de, neles, ser in.

tagrado o valor da gratificação-prêmio.

Art. 92 - A gratificaçao de nIvei unlversit~rio

será concedida nas condições B valores percentuais estabeleci

dos na Resolução nQ 1.229, de lQ de outubro de 1962; ,
sera eon

.--" ,...
Art. 93 - A gratificação de produtividade

cedida de acordo com o previsto na Dalibar3ção nÇ 609, de

06.05.74, 8 na lei nQ 216, de 23.05.78.

•••

no '

adi

de

Art. 94 - A gratificação de Natal ser~ conCedida t,
em dezembro de cada ano, e equivalera a um doze àvos (1/12) dos

vencimentos daquele m;s, por m;s de serviço do ano a que correg

pondere

Art. 95 - Por qulnquêniu da efetivo exerc!cio.
, # ,

Serviço Publico MunIcipal, sara eon'Cedido ao funcionario o

c!ona1 corraspondonte a 57: (cincoporcooto) do vencirllsnto

seu cargo sfetivo.

§ 10 - O adicional. ~ devido a po rtir do dia it;~':'·-···, ,
disto aquele que o funciona rio completar o tompo de sorviço exi-

gido.

Mod ••
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. ,
§ 2Q - C funcionaria que exercer cumulativame~

te mais da um cargo, terá direito eoadicianal com relação a c~

da cargo, mas os perIodos anteriores ~ acumulaçio, quando compu-
tedos para o efeito da uma concessão, não serão considerados pa. -
ra concossao om outro cargo. , , .

§ )Q - O funcionaria continuara B euferir na

BI:osentadoria e na .disiJonibilidode a adicional em cujo gozo ss

encontrava na ativiéade.

,
CAPITULO VI---_.-

DAS CONC'ESSÕES
=== :;:========

Art. 96 - Sem prajuizo do venci~ento ou qualquer, ,
direito ou vantagem legal, o funcionaria podera faltar ao ser-

viço at~ 8 (oito) dias consecútivos por ~otivo da:

I - casar.lsnto;

11 falecimento do cônjuge, pais, filhos-
ou irmaos.

,

,
to da sauds que tivar

por imposição do laudo

transporte, a conta da

nhanta.

,
Art. 97 - Ao funcion;rio liconciado,

de afastar-se do territorio,, ,
~edico oficial, podera ser

Prefeitura, inclusive para

para tratamen-
do "'uniclplo,
concedido ~

1 (um) acomp~

,
cobsr o auxilio-doença,

que regulam a concessão
#

rios estotutarios.

,
Art. 98 - Apos cada 6 (seis) ~6ses consecutivos I, .' ,

da licença para tratak.anto de saude, o func~onario tera direito

a 1 (um) Clês de vencimento, a titulo da auxl1b-dcança.

§ 10 ~ O Duxllio-doença sará pago indepéndenta-
mante de requerimento do interessado.,

§ 2Q - Se o funcionarlD vier a falecer sem pSL,
este sera pa<Jo1:ieDcordo com ~s nornas •-. ,
de pansao aOG dependentes de f'uncionn-l



r8.

Art. 99 - O tratamento m~d!co-hospltalar do run-, ,
cionario acidentado amservi.ço. corrara por conta da Prefaitu-

Art. 100- Ser~ concedido transporta) femIlia t
do funcion~rio, quando este falecer fora do Munic!piot no oa

8empenho demissão oficial.

ESTACO DO RIO DE JANEIRO
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, , ,

Art. 101- Sera concedido auxilio-funeral, co~

respandente a dois (2) mesas da vencimento, ou proventa à fam!,
lia d~ funcionaria falecido. "

§ 12 - O vencimento ou proventa sera âquale
,. , .

a que o funcicnaria fizer Jus no momento da ob~to;

§ 20 - Em caso de acumulação, o auxllio-fun~

ral ser~ pago ~om8nte em rez;o do cargo de maior vencimento do
,.

funcionario falecido.

- ,. 1\
Art. 104 - Serao relevadas ate tras (3) faltas ••

durante o mss,motivadas por doença comprovada •

. § Único - O servidor que. em virtude de w.ol~s-/

"ia, nao puder co~parecer ao serviço, fica obrigado a fazer I- ,
pronta comunicaç~o de seu estado da saude ao Chefe irnsdipto.

,.
Art. 105 - O Chefe ir.'18diato apora o "visto" nD

,. ,

atestado do modico nprcscntodo polo servidor, anexando-o DO bD-
latim mensal de frequência.



ao

§ 6nico - A justificaçao de raltasJcuJo atostado
"-

ror apresentado posterIormente a remessa do boletim da

quência. somente será considerada mediante requerimento

Prefeito •.

, ,
.Art. 106 - Ao funcionaria estudante sara permiti

. -
do faltar ao serviço, sem preju!zo dos seus vencimentos, nos

dias de exames parcia~s ou finais, mediante atestado forneci

do pelo respectivo estabelecimento de ensino., - .

Art. 107 - Sera cancedidapGn5ao~ por morta, -aos', ,
dependentes de funcionaria estatutario, ativo ou inativo, da

acordo com o estabelecido na Deliberação nQ 420, da 20 de se

tambro de 1972. , ,
§ Unico - Quando o falecinento do funcionaria I '

decorrer de acidente no dC5smpenho das funçoes do seu cargo,

a pensio mensal equivaler~ aoven~imento percebido poroc~'
,s1ão do óbito.

CAPíTULO VII

DA ASSISTÊNCIA
-- :::::=:::::==::==

Art. 108 - A Prefeitura, direta~ente ou nao, t
, A •

prestara serviços da previdencia e assistencia a seus funcio-

n~rios, nos termos estabelecidos em lei.

,
CAPITULO VIII

Art. 109 - f assogurado ao funcion~rio o diroito

de pot.ição em toda a sua llfõ'lplitude,ossir.t COr.lO o de represontar.

I

I
I
I

.f
I

"

r
}

J ii, )

!
!

Art~ 110 - O requotimanto. dirigido

cOiolpetontepara docidl-lo, sor~ obrll]ll'toriill:lente, . ,
argaa contral ds pessoal, que o encarnlon3ra. com

cisão final.
Mod •

.'

\ .

a élutorid3de ,.

examinado paIo
\

parocer, a de
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Art. 111 - Da dacis;o que for proloteda caber~,

sempre, pedido de reconaidsr8ç;0 que 030 poder~ ser renovado.,
Art. 112 - Cabera recursol

I - Do indeferimanto de pedido de recons!

deraç:ão;

11 - De cada decis;o sobre os recursos eu

cessivamente interpostos.,
§ IQ - O recurso sera decidido pala autorida

de imediataoenta superior ~quela que tiver ~xp8dido o ato ou ~

proferido a decis;o e, 9ucessiva~ent8J em escala ?scsndente, p~

Ias demais autoridades.

o recurso ~ue nao contiver novos arg~,
mentos,sera rejeitado in lioina.

Art. 113 - O pedido de r8consideração e o recur-
11.

so I tem efeito suspensivo.

Art. 114 - O direito de pleitear na esfera admi-,
'nistrativa prescrevera:

I - em cinco (5) ~nos, quanto aos atos de

que decorram d8miss~0, cassaç;o de a

posentadoria ou de dis~onibilidade;

11 - em cento e vinte (120) dias nos de

mais casos.

Art. 115 O prazo de prescriç;o
,

contQr-S8-a da

dota e~ ~U8 o interessado tivor ciência do ato iopugnado.

hrt. 116 - O pedido ds reconsideração e o recurso,
~ - ,quando cablveis, intorroopeo aprescriçaouoa unica vez., - ,

§ Unico - h prescriçao, interrompida, recomeçara

a correr pela potaca do p~~zo da data do Gto que a interrompeu,,
ou do ulti;;]cato ou tarno do raspsctivo prDcesso.

,
Art. 117 - Ao funciona rio 1nterassodo ou a seu re

prssBntonte 10gal ~ os~e9urado ci direito na vista do processo,

no ~rg~o o~de se encontre, duranto o hor~rl0 de 8xpedisntó.
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CAPiTULO IX

DA OlS~ONIDILIDADt== ==============~

.25.

Art. 116 - Extinto o cargo, ou declarada a sua
. , ., ,

desnec86sidade, o funcionarioestavel sera posto am disponib!
. - , . ,

lidada remunerada e sera obrigatoriamente aproveitado na pr!

meira vag~ que ocorrer noutro cargo cOQpativel com o que ocu

pavs.
,

§ Unico - A declaraçao de ·desnecessidade do,
cargo, sera feita por Decreto do ~refeito Municipal.

que mo

apro-/

Art. 119 - Restabelecido o cargo, ainda.., , .

dificada a sua denomineçao, sera·nele obrigatoriamente,
Veitado o funcionaria posto em disponibilidade, quando de

.8xtinç~o, ressalvado o direito de ~ptarpelo outro cargo,
qual ja tenha sido aproveitado.

sua

no

,,..-..,,.

,
hrt. 120 - O funcionario em disponibilidade,

podere ser aposentado.

,
.CAPITUlO X

DA npOSENTADORIA
== ============:

I.

. 11 rt. 121
, ,

O funcion8r~o sera aposentado:

I - por inva licJez;

11 - compulso=iamento, aos 70 .setenta)

anos de idade;
. ,

111 - voluntari3monte, apos 35 (trinta e

cinco) anos da sorviço;

§ 112 r.'o di! 'caso ..o'nc 130 IIIJo prazo a redu
zido a 30 (trinta) anos para as JIlulhar.Ds.

§ 20 - A eposontadoria por invalidaz ser~ I
sempro procedida da liconça para tratamonto do sé.)údepor perfE.

lIf.()d4
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" ,
compulso-

(10 serviço .

,
funcionaria que

puder sar rea~aE

,
§ 40 - No caso de ~posentadoria volunta-

aguardar~ em exercício a publicação do re~

se tiver sidolegolmente afastado do car-

for considerado

tedo.

§ 5Q - No caso de aposentadoria, ,
ria. o funcionaria e dispensado do comparecimento

a partir da data em que completar a idade-limite.
, , ,

Art. 122 - O funcionaria recebera proventos

correspondentes ao vencimento integral do cargo efetivo, quau

ria, o funcion:rio

pectivo ato, salvo

90•

per!~do, continuo, n;o inferior a 24 (vinte e quatro) mesos,,.
salvo quando o laudo medico concluir, de imediato,pola incap~,
cidade definitiva para o serviço publico.

§ 3Q- Ser: aposentado o, -
invalido para o serviço e nao

do:

..

I - contar trinta e cinco (35) anos,

de·serviço, se do sexo masculino ,

ou trinta (30) anos da serviço, se

do sexo feminino;

~ 11 - Se invalidez por acidente ou doen-
ça da trabalho, D~ quando acometi-

do de tuberculose ativa, neoplasia

malfgna, cegueira total, lepra, p.,!

ralisia, cardiopatia irrevers!ve1,•
p~nrigq> foliâ'ceo, doença.de Parki!l

son, Espondiloartrosa Anquilosant~

Nefropatia Grave, estados avança-/

dos dePaget-(Ost~itedeforrnante),

ou qualquer J!'Dr:J::a de Psic~patia.

§ 10 - Connidera-sB -2cldents t para os ore!
tos desta lei, o avento danoso que tiVBr como causa mediata ou

imediata o exerc!cl0 -dss atribuiçõesfne:rantes ao cargo;

§ 2~ - Equlparar-sa-á a acident.e o agres

são sofrida, e não provocada,p~lo runcXDn~rio no exarc!cio de

suas funções:

.'

§)O Entonde-sapordoença do trabalho
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a que decorrer

dos, devendo o-
rlzaçao.

das condições do serviço ou de fatos nele ocorri,.
laudQ medico estabelecer-lhe a rigorosa caracta-

Art. 123 - fora dos casos do artigo 122, 08

proventos serão proporcionais ao tempo de serviço, na roz~o de

1/35, (um trinta e cinco' avos), por ono) quando se tratar de tu!!,
cíon~rio do sexo masculino e l/3D (um trinta ávos)quando do t
sexo feminino.

,
§ Unico - Ressalvado o disposto nesse ~rti-

go,em caso nenhum os proventos da inatividade poderão exceder t
os vencimentos recebidos na atividade. nem serão inferiores a

1/3 (um terço) dos mesmos.

-
rao revistos sempre

sitivo da ~oeda, se

em atividade.

Art. 124- Os proventos de inatividade ae'-
que, por motivo de alteração do podar. aqui-,
modificarem o~ vencimentos dos funcionarias

~ '
A.rt. 125 '- t. automatica a aposentadoria com,

pulsaria, calculando-s6 os proventos do aposentado com base noa

vencimentos e vantagens a que fizer jus no dia em que atingira

idade-lim! te. ,
§ Unico - O retardamento do decreto que de--, ,

clarar aposentadoria, nao impedira que O funcion~rio se afasta t

do serv~ço no dia imediato em que atingir a idade-limita.

TiTULO 111

00 R~GIM~ DY~CIPLINflR
-- ====== ----------------------

,
CAf:ITULO I

Art. 126 - f vedada a Dcumulação remunerada,

excot.ol

I Q de JuIz o um c~rgo de professor;

Mod ••
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I I - b Ide2(doif}'cargos de professor;

I I I - a;~de l(LÍm )cargo de professor com outro

t~cnico ou cientIfico;

. IV - a I da2(dois )', .
madlco.

cargos privatIvos de

§ 12- Em Qualquer dos casos a acumulaç;o s~

~ permi tida ..quando h~ja correlação de ma t~rias e compatibil!,
_ dada da horarios;

§ 2~- A proibição de acumular 58 estende a

cargos, ~unç;e6 ou empregos em Autarquias, Empresas P~blica~t_. ".

Sociedades de Economia j·iistae fundaçoes ~nsti tuidas pelo Po, .
der PublJ.co;

§ 3Q- A proibição da acumular proventos,· t
nao se aplica aos aposentados, quanto ao exercIcio de mandato

eletivo, de carÇ)o em comissão, ou .quanto a contrato para prs.!,

tação de serviço t~cnico-especializado;·., -
§ 4º- A ressalva do paragrafo 3º nao se -s

pllca aos aposentados por invalidez., - ,
Art. 127 - O funcionaria nao podera exercer t

mais Que uma funçao Ç)ratificada, nem participar de [:laiade um, - -
orgao de deliberaçao coletiva, em qualquer esfera da governo.

Art. 128 - Verificada, am processo administra~

_ ". r /tivo, a acumulaçao proibida, aprovada ffi boa fa, o funciona-

rio optar~ por um dos cargos; se n~o o fizar; dentro de oito

(8) dias, sar~ exonerado de qualquer deles a crit~rio da A~

rnlnistração.

§ 10 - Provada a m;-fa. o funcio~~rio sor~,
demitido de todos os cargos e restitulra o que tiver percebi-

do irregularmente;

§ 2Q - Se a Dcumula~;o proibida envolver '

cargo, funç~o ou omprogo em outraantl~ade Estatal ou Paraos~, ".

tatal, sera o fUflcionurio demitidodot:argo Municipal.

. '-. - - -

Wod 4

,
CAPITULO 11
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,
Art. 129 - O funcionaria ~unicipal investido em I"

~. -mandato-eletivot federal ou estadual, f~cara afastado do exer-- ,_. -_. .. - ..•.

cIcio do cargo ou função a somente por antiguidade será prom~

vida. ,
Art. 130 - O funcionaria írJunicipal, quando noexe~

cicio de mar.dato da Prefeito, deverá afastar-se de seu cargo t

ou funçao, por todo o período do mandato, podendo optar pelos
-. ~ ( . -

venc~men\'o6, sem preju~zo da verba de representaçooC}Ue cou

ber ao Chefe do Executivo.

, ,
§ Unico - O funciona rio municipal aleito Vice-~rB-,

feito sc~ente sara obrigado a afastar-se de seu cargo ou fun

çao quando substituir o Prefeito, podendo usar da opção de

que trata este artigo. ,
Art. 131 - O funciona rio municipal investido no,

mandato de vereador, hav&~do cOG~atibilidade de horarios, pe~

ceberá as vantagens do seu cargo ou função, sem prejuízo 'dos
( " - .

subs~dios a que fizer jus. Nao havendo compatlbilidacB, apll-,
car-S8-a a norma prevista no artigo 129 (Emonda Constitucion~l

nQ 6, de 04.06.76).

CAPiTULO III

DOS DEVE m:s
;::=====

Ilrt. 132 s~o
,

~Evcr8s dos funcionaria.

I - Dssic:uidadej

11 - pontualidade;

lI! - urbanidado;

lU discrição;

V - lsaldade o raspo1to as lnstituiç;cs Cons

tItucionais a Arl~inist~ativns a que serv~;

VI - obso rv;nc Ia dêS nCl"f.'lDS 11.1~Fds o ro gu1nr.:on

ta rcs;

Mod 4

VII -
.. "

obedlancie os :oT~uns superioras, // I
calvo qunndoostns foram nnnifostadomonta

i1890is;



-
IX - zelar pela economia e conservaçao

'de material que lha for confiado;

X - ~anter, nas relaç;es de trabalho ou

n;o, comportamento cbndizente com a

sua qualidade de servidor p~blico I
ou de cidadão;

" .

CADINETE DO PREFEiTO

VIII representar à autoridade superior

sobre irregularidade que tiver I
ciência em razão do cargo;

l\Aocl <li

XI - providenciar para que esteja sempre

em ordem, no assentamento individu-
- r

aI, sua declaraçao de fam~lia;
•. .-

XII - atender, prontamente, as requislçoea
,. ..

pare defesa da Fazenda Publica e a 1

expediç;o de certidões para a defesa

de direito; -
XIII - guardar sigilo sobre a documentaçao

e 05 assuntos de natureza reservada

de que tenha conhecir::ento em razão 1

do cargo ou função.

,.
CAPITULO IV.

DAS PRO,!Bl Çl3'ES&: J: li; z. D ::;::: = _=:. z:

,. ,
I\rt. 133 r,o func iona rio o pro ibido:

I - roferir-sede modo depreciativo S,m in••

fort18ção, paX-i3cer ou dospacho, ou por
, .•.

qualquer outTD l;Ioio,as autoridades e- ,
a D tos daa,dz:linistraç'oopublica, sendo-, ,

lhe perF:liti"do:tparam, em trabalho assi-
, "

n~co, critl;c,l],-londo ponto-da-viota do;!

trin~rio ou da organização da serviço;, -
11 .•. retirar, som ,previa pormis!:wa da autor.!.

dada cOr.1pet:S'A'tll. qualquor documento ou

objo lo da,r,apartiçã'o;
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~ -
111 - promover manifestaçao do apreço ou dE~~

preço,.é fazarcirculer ou subscrever'

lista de donativo na repartição;

IV - valer-se do cargo para lograr proveito,
pasDoal ou para terceiros, em prejuízo

da dignidade do cargo ou função;

V participar de gerência ou administração

de empresa cOQercial ou industrial, ex

coto sociedade de economia mista ou e~-,
presa publica;

VI - praticar a usura em qualquer de suas t
formas; ,

. VII - ploitear, COQO procurador ou interrnedi~·

rio, junto às repartiçoes p~blicas muni-
cipa{D, salvri quando se tratar de per-

cepçao .de vencim~mto B vantagens de .p~.,
rentes ate o segundo grau civil;

VIII - receber propinas, comissões, presentes,
ou vantagens de qualquer especie, em ra

zão de suas atribuições;

I
I.

II
!
i!

.•.

IX - cometer a pessoa estranha a

fora as casos previstos em

sa~penho de encsrgo que lho

a seus subordinados;

repartição>'

lei, o de-
competir ou

(
(,'"-'

., ,
X - utilizar veiculo do Municipio ou permi-

tir que dele se utilize para fim alheio,
ao serviço publico;

XI - Dmpro~ar material da repartiç~o em servi

ço particulnrj

XII - praticnr

tivld<lda

com suâa

quaJqu9r outro ato ou exercer a,
pruibitl,a por 101 ou incompotlJel

atribu.1:çõoG funcionais;

Wod.

XIII - cO~CJir ou :Jlici:<3xsubordinado COQ Objet!, '"

vo polilico-parUdario;

XIV - p:Jrticipar de~dirctoria, gar~~cia, admi

nistr:Jç~oda Guprosa ou sociodade:

) .'o. - cohtrü ton le, piJr ••n~s iono rio, ou concossiE,.
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se relaciona diretamente '

qualquer

dadel

cuja atividade

~ ,
concessionaria de serviços publlcoaJ

b) - fornocadora de equipamento ou material de
. "

áaturezQ ou especia a Municipal!.. -
c) -

com cargo ou função exercido;

.XV) - revelar fato ou informação de natureza si

g110sa ~e que tenh~ ci;ncia em raz;o do

eárgo ou função, salvo quando se tratar t
de depoimento em processo policial, jud!-,

eial ou administrativo;

•

XVI) - entreter-se, nos locais

trabalho, em palestras,

atividades estranhas ao

e em horas de

leituras ou outras

serviço.

CAPiTULO V

DA RE:5PONSABILIOAOE:== =c==c===========

Art. 134- Pelo exercício lr~egular de suas atribui

ções, o funcion~rio responde administrativa, civil e penal-I
mente.

Art. 135 - A rosponsabilidade administrativa resulta

da alos ou omissões que contravenharn o regular cumrrlmento •

dos deveres, atribuições e responsabilidades que as leis a',
os regulamentos cometam ao funciona rio.

Art. 136- A responsabilidade civil decorra de proc~

dimento doloso ou cUlposo, que importa em preJu!zo da Fazen

da Municipal ou de terceiros;

§ 10 - A indenização do prejuízo causado à faza~,. .

da "1unicipel podera ser liquidada mediante dsscontoem pres-
,., --, ,

taç::Jomonsal, nao excedonta da decirna parta do vencir.lOnto, a.

mingua do outros bons quo respondar:Jpela indenizllção, e rol!.,. ,.
selvado o disposto no paragrafo unlco da artigo 59.

8

danQ.caus::Jdo a terceiros.
Iperante 8~azenda Municipal, O~

depois da transitar em Julgado

§ 20 - Tratando-se de, .. ,.
rBopondora o funcionario,

açno r9grassiv~, paopoota



,.

houver cond~nDdo a Fazenda a indonizar

Art. 137 A responsabilidade penal abrange 09

crimes B as contravenções imputadas ao funcionário nessa qual!

dada.

Art. l3B - As cominaçoea civis, penais e disci

plinares podarão cumular-sB, sendo umas e OULras independentes

entre sf, bem assim as instâncias administrativas. civil e pe

nal.

CAPfTULO VI-.

·DAS .prNALIOADES
=======:;===

Art. 139 - Considera-se infra~ão disciplinar o, .-
ato praticado pelo funcionaria com violaçao dos deveres e das'

proibiç;ae decorrentes do cargo que exerce.

§ Único - A infração é punlvel. quer consista ,

em aç;o, quer em omiss;o, e independontemente de ter produzido

resu:taoo perturbador do servidor.
-

Art. 140 - Sao penos disciplinnres, ~a ordem t
crecente de gravidade:

I - advertência verbal;

II - repreansao;

111 - multa;

IV - suspensaOj

V - dústituiç;o do seu curso;

VI - domissão.

VII - cassação de aposontadoria ou de dispp'
nibilldode.

Art. 141 - Na i3pllcaç;;od38 ponas disciplinares,

sarõo considere das ·8 naturozas 8 gravidDde da in(raçã'o, os da

,
i
l

i

Mod 4
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,
Art. 143 - A pena da repreansao. sora aplicada,

por escrito, nos casos da desobediência ou falta de cumpriman-,
to dos deveres, quando o infrator for primaria.

,
ra de

. ou de

-
Art. 144 - A pena de suspensao,,

noventa (90).dias, sera aplicada em caso
..•

reincidencia •

que nao excede

da falta greva

,
§ lQ- O funcionaria, enquanto suspenso, !

?ardor~ todos os direitos a vantagens decorrentes do exercicia

do cargo, axceto o sal~rio-f~~flia;

§ 22- Cuando.houver conveniência para o- ,
serviço, a pena da suspensao podera ser convertida em multa ,

na base de 50% (cinquenta por cento), por dia de vencimento,,
obrigado, nessa caso, o funcionaria a permanecer em serviço.,

Art. 145 - Considerer-se-a falta
, , #'o

quanda primario o infrator, a inobsorvancia dos

80S nos inciaos V, VIII, IX e XII do artigo 132-
çoce contidas nos incisos I, rI e 111 do artigo

grave, mesr.lo.t

deveres expres. -
e das proibi-I

133.

Art. 146 - são, dentre outros, motivos dotermi

nantes da destituição de função:

I - atestar falsamonte, a prp.stação da 1,
serviço oxtraordinario;

11 - permitira prastaç;o dci serviço

treordin~rio, sem a autorizaçno

via do Prefeit.o;

ex-,
pra-

I..

111 - tolorar que se nao cumpra a jornada

da trllbalho;

IV - proQovor ou tolorar o desvio itregu. -
lar da .funç5"o;

v - retardar injustificadamenta ~ lnstru--
çoo ou o andomonto de processo.

Mod 4
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Art. 147 ~ A pena de demissão ser~ aplicada noa

casos deI

I ..•crime contra a Administração Pública,

nos termos da lai Penal;

11 - crime comum praticado em detrimento '
.•... -,

de dever inerente 8 funçao publica ,,
quando de natureza grave, a criterlo

da autoridade competente;

111 - abandonado cargo;

Ia-
run-

.. ,
incontinencia publica a escandalosa ,

vIcio da jogos proibidos e embriague.:.

.habitual;

V - insubordinação grava em serviço;

IV -

VI - ofensa rrsicavam serviço, contra., . ,

cionario ou,particular, salvo em

gI tima defesa;

VII - aplicação irregular dos dinheiros pó-- . ,
blicos, lesao aos cofres publicos ou

dilapldação do patrimônio municipal;

l·-I

,.>' r
<.

VIII - revelação de ,fato ou informação de,
natureza sigilosa, que o funcionaria

conheça em função do cargo;-
IX - corrupçao passiva nos termos da lei

Penal;

X - incidência em qualquer das proibições

de que trata o Art. 133, incisos IV B

XV.

§IQ - Ctinsidera-sa abandono do ~argo a BU-
.. ,

sencia do funcionario, som causa justificada, por mais de tti!l

ta (30) dias consocutivos. , , ,
§ 2Q - Sera tamboro demitido o funciona rio ,

quo,no parIodo da doze (12) ~QSOS, faltar ao serviço cinquenta

(SO) dias, lnterpoladamonte, sem causajustificDda.

- ,
Art. 148 - O ato da ·demlssao mencionara sempre 8

causa da pena1id~do.



- ,
Art. 147 - A pena da demissao sara aplicada noa

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA IGUAÇU
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casos daS

I - crime contra a Administração Pública,

nos termos da Lei Penal;

11 - crime comum praticado em detrimento '
•.. -,

da dever inerente a funçao publica ,,
quando de naturez~ grave, 8 criterio

da autoridade competente;

111 - abandonado cargo;

"

IV
... ,

incontinencia publica e escandalosa ,

vIcia de Jogos proibidos e embriague.:.

.habitual;

.. [,.,
,

'.~

-
V - insubordinaçao grava em servIço;

VI - ofensa r{sicavem serviço. contra., . .

cionarla ou particular, salvo em

gI tima d~fesa;

run-
19-

leI

- ,
VII - apllcaçao irregular dos dinheiros pu-~ . ,

blicos, lesao aos cofres publicas ou

dilapidaçãa do patrimônio municipal;

VIII - revelação de fato ou informação da,
natureza sigilosa, que o funciona rio

conheça em função do cargo;-
IX - corrupçao passiva nos termos da

Penal i
X - incidência em qualquer das proibições

de que trata o Art. 133, incisos IV 8
XV.

§lQ - CtinsIdera-sa abandono do ~argo a au-
... ,

sancia do funcionaria, som causa justIficada, por mais de ttl!!,

ta (30) dias consocutivas. , , . ,
§ 2Q - Sara tambom domitido o funcionaria t

qua,no portodo da doze (12) ~osas, faltar ao sorviço cinquente

(50) dias, interpoladaffionta, sem causa justiflcvda.

- ,
Art. 148 - O ato da ·de~lssao moncionara sempre 8

C8U88 da ponalld~do.
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Arte 149 - Considerada a gravidade da falta, a dem!!,...,. ,
aao pod~ra sar aplicada com a nota "a bem do serviço publico",

a qual constar~ sempre dos atos da demissão, com fundamento t
nos inclsos It 11, VII a IX do Art!go147.,

Art. 150 - Sera cassada a aposentadoria ou disponib!

lidada sa ficar provado que o inativo ou disponível:

I - pra ticou, quando ainda no exercício do, t
cargo, fal ta grave suscetível de determi

nar a demissão, ou foi condenado por cri

me cuja ~ pena importaria em demissão se

tivesse em atividade;
"" ,

11 - aceitou, ilegalmente e de ma fe, cargo ou

função p~blica;

111 perdeu'8 nacionalidade brasileira;

IV - praticou usura ou advocacia administrati-

va.

§ 10 - Ser~ igualmente cassada a disponibilidade, - !ao funcionaria que nao assu~irt no prazo legal, o exerc cio do

cargo ou função em que for aproveitado.

§ 20' - A cassação de aposentadoria ou da dispon!

bllidada será processada na forma do disposto no Capitulo I

Título IV.

-
Art. 151 - Para a imposiçao de penas disciplinares t-

aao competentes:

I - O Prefeito, nos casos de demissão, cassa

ção de aposentadoria e de disponibilidade,

bem como de susponsDo superior a quinze t

(15) dias;,
11 - os Socretarios ~u equiparados. em todo~ os

demais casos.

§ Único - O chora ili1Gdia:to ~. compet.ente para a ir;)po

siçno das penalidades de advertõncia verb<:!le rGpreOi1são•

••

Art. 152 - A p8na de ~ulta sera aplicada pela autor!-
dado que impusor a 5U9p8ns~o.

Nod 4
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- -,
Art. 153 - A pena de destitulçao da funçao sera

aplicada pela autoridade que houver feito a designação do fu~,. -

ciortario.

Art. 154 - 5;0 circunst;ncias que ~tenuam a

plicação dà pena:

8-
a)- prestação de maia de quinze (15) an08

de serviço com exemplar comportamento

8 zelo;

b)- confissão 'espontânea da infração.

Art. 155 - são circunst~ncias que agravam a cap11--
caçao da pena: ,

infração;I - aconluiaparaapratica da

- de infrações;11 -aacumulaçao

reincidência

,
especifica;;

111-a genericaou
'1 . IV

.. ~ -

de funçãode- o exerc~cio cargoou eon-
fiança.

Art. 156 - Contad~,; da data da infração, prescre-,
vera, na esfera administrativa:

I - em dois (2) anos, a falta sujeita ~s

penas da repreensao, multa ou su~pen

eao;

'. . 11 em quatro (4) anos~a falta sujeita à
pena da demissão, cassação da aposen

tadoria ou de disponibilidade.

§ , ,Unica A falta administrativa, tambem pr8vi~

ta como crime na Lei Penal, proscrever~ juntamente co~ Bsta.

,CAPITULO VII

DA PRISÃO ADMINISTRATIVAc==~c=;:;==c:===c===;==·x~

Art.. 157

por oscrito, ordonor o

.por dinheiro o vaIaras

.
r

Cabo

Prefoit.o.fundarnontadamentaI~

-
80 eI!, ~

prl[)ao
Q dmini-strativadoresponsavalIt

}, f

pQrtoncontoo
afazendaMunicipal,ou, r

f

Mod ••
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.,

ou que ao acham aob e guarda denta, no cano de alcance ou ~-
mlssoo em efetuar as entrodas nos devidos prazos •.

-~; - -- - - - - - - - _. -"." ...,.:- ~ -. - ~ -.' . ,. - - .. .' , ~- . ,
< § 10 - O Profoito comu~icara o rato a autoc : :J i: 2. :'" 5 :..,.... , ,

ridada Judlclaria competente, a providenciara no sentido de

ser r;ealfzado, com urgôncia ,0 -processo de toDa de de contas;

§ 20 - A prisão administrativa não excedeu

ta de trlntá (30) dias.

CAPfTULO VIII•..•. .

-

Art. 159 - O runcionário ter~ direito:

DA SUSPENSAO PREVENTIVA:a ========= =::====:=&

da que trata este ar-
preventiva, ainda 1

50;, ~ . -
-a contagBm uo per.lodo de prísao a!!

mlnlotrutiv3Qu susponc;o provDnti

va e "o paÇ)81nnnto do venciíi:onto 8

todó30 ao vantagens inerento9 ao 8-

111

preonsaoi

11 - ~ contagem do perIodo de afastamen

to qU8 exceder ao prazo da suspon-/

sno disciplinar aplicada, bem assim

ao pagamonto dos voncimentos e van

tagons corrscpondontes a esse eXC09

1 - ~ contagem do tempo de serviço rela. - - -
-tivo ao perfodo em que tenha estado

preso administrativamente ou suspe~

so preventivamente, quando do p~

.cesso não houver resultado pena dia-
ciplinar ou esta a8 1imi tar ~ ra-

.,. ~
Art. 150 - n Prafai to podara determinar a su.!.

- , , ( )pansaopreventiva do funcionaria ate noventa 90 dias,quan--, -
do o afastaDento do mesmo seja necsssario para que nao ve-
nha a inflúir ne apuraç;o.da falta cO~8tida.,

§ Unico - findo o prazo

tlgo, cessarao os efei tos da susponsão
que o processo não esteja concluído.

(~

. ,
i
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-.

inerentEs ao oxerc!cio)desde que rac.2,
nhacida sua inocência.

,
TITULO IV

00 PROCESSO ADMINISTRATIVO=e U;=~=E== :=:c==~==:=::c
..

cAPfrULD r. .

00 PROC~SSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINARa. c======= ===:========;E c==:~;===;=

Art. 160 - A euto~idada·que tiver ciência de qualquer

irregularidade no serviço p~blico municipal, ~ obrigada a de ., -
nuncia-la ou promover-lhe e apuraçao imediata, por meios s..!:!.,
.me rios , ou mediante processo administrativo, assegurando amp!a'·
defesa ao acusado.

§ , # ~ •••Unico - O processo precedera a aplicaçao das penas

da suspens;o p6r mais.de trinta (30) dias, de destituiçao de

chefià, da demissão, de cessação de aposentadoria ou disponibl.-
lIdada.

Art. 161 - A comp~tênc!a para determinar a abertura ,

do processo ee rege pelo disposto nos Regimentos IntErnos d08, -
diversos orgaoe da Prefeitura.,

Art. 162 - PrOr.loveã:'ao processo uma comissao consti-

tulda de três (3) funcion~rlos ou servidores est~veis, e que t
não estejam, na oca9iDo, ocupando car~o;;'Ouexercendo função de, - -
que sejam exonBI"~vo19 ed-nulum, caso nan exista Comissao Parma------ -,
nente da lnquoritos Administrativos.

§ lQ - Ao doail)nDI"a Comhl'são, 8 autoridade,
cara, dontre sou"! membros, o respectiva Presidente.

ind!-
§ -"20 - O Prosidonte daCon:lssQO dsslgnoro o run, . ,

clonario ou ::JorvidorQUO dovora (;0.rvir.:comoSocretario, ouvido

o ouporior imodiato do mosmo.

t.lod ••
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•..,
da diArt. 163..•.A

Comissao,semprequenElcessario,-, todo tempotrabalhosdo ficandocara oaos processo,seusmem, serviçorepartiçãobras, aosecre tario,dispensadosdona no
-.

•..A

elaboração
,

curso
dasreunioas,diliganciasedarelataria.

§IQ - O processo devar~ estar concluldo no

prazo de .noventa (90) dias, a- -
blicaçao do ato de designaçao

perlodos de trinta (3D) dias,,
da autoridade competente, ate

180) dias;

contar do dia imadiato ao da pu-- ,
da Comissao, prorrogaveis, por

no caso de força maior, a Ju!zo

o m~xlmo da canto B oitenta (••

-,r
I- ,, .

(" -

§ 20 - A nao observância desses prazos, contu
•.. , ,

do, nao acarretara a nulidade do processo, importando, porem ,

em caso da negligência da Comissão, em responsabiliàade adm.!,

nistrativa da seus membros. ,
Art. 164 - Podara ocorrer o sobrestamento do pro-

cesso administrativo disciplinai em casos tais que verifique ~

a Comissão a impossibilidade de. conclusão do processo no pr!..

%a m~ximo de cento e oitenta (180) dias.

". ,
§ 10,- Nessa hipotesBt o processo sera sobrest!,

do pelo prazo necess~rio à realização de sindicânciaque poss!,.
bilite verificar se a hipotese ensaja realmente a abertura de

processo administratIvo;

§ 2Q - A sindicância ser~ realizada pela pri

pria Comissão designada para promover o processo e no prazo,
lmprorrogavel fixado pela autoridade que determinou o sobres-

tamento;

§ 3Q - O sobrestamento nco ser~ admitido se

requerido ap~s decorridOS trinta (30) -dias da abertura do pr.2,

cesso.

•.• ,.
Art. 165 - A Comissao, imediatamente apos s~a

•• . 1# .•

signaçoo, se lns~alara na dependencia que for designada e, . -,
cedera a todos as diligancias necessa.rlast recorrendo oos

nic08 a peritos que entendor.

de-
pro,.tec-

,. ,. -
§ Unico - Os orgaos daPrsfoitura, sob pena da •

responsabilidoda direta da sous titulaxos, atondarão com a m3-
• ••• IV ••

xima prosteza. 89 solicitaçoos da ComlDsao, devendo comunicar
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prontamentsa impossibilidade de atendimonto, Sol caso de força

maior.

Art. 166 - Ao lavrar o termo de ultimação da· ins

trução, a Comissão. caso reconheça a oxistência de ilfcito ad
,.

mlnistrativo, indicara o nome do inniciado ou indiciados e as

disposiç;es legais que entender transgredidas.

·Art. 167 - AP~s a lavratura do termo da ultimação

da instrução, ser~ .feita, no prazo da três <') dias t a ci tação
. -

do indiclado ou indiciados, para apresentaçao de defesa, no

p~azo de dez (10) dies, facultada vista do processo durante t~
do esse parIodo na dopendência onde funciona a respectiva Co

missão.

§ lQ - Havendo doie (2) ou mais indiciados, O

prazo será comum e de vinte (20) dias.

§ 2Q - Achando-se o indiciado em lugar incer-, . , ....
"to, sera c1 tedo por edl t.alpub~icado tres (3) vezas no o rgao t ..
orlciel, e em pelo menos dois (2) outros Jornais de circula-/

ç;o nomunlcfpio, com o prazo m~ximo de quinze (15) dias.

§ 'º

do por igual pertodo

lmprescind!veia.

,.
- O prazo da defesa podera ser prorroga-

para realização de diligências julgadas'

(-A',

r
ArtQ. 168 - No caso da revelia, sara designado t- ,.

~x-officio. pelo Presidente da Cornissaa, um funcionaria efat!
.•.

vo, de prefarencia da mBsma classe ou categoria, para se i!l

cumbir da defesa do acusada.

. Art. 169 - Ultimada a d~~osa, a Comissão elabor~,., ,. .
ra o relataria e remetera o processo ~ Elutoridadaco:npetente t

para prorerlr decisão.

# , ....,
§ Unico - No relataria. a Comissao fara constar

,. ''''
toda materia da fato e. concluirapala lnocencia ou a respon-, ,
eabilldada do acusado, indicando, nesta ultim~ hipotese, 8S

disposiç;os legais que entender trans:nradidas.a'apana quo '

Julgar ceb!vel.

Mod 4
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~ vista dos fato3 apurados pela Comiss;o, 0;0 ficando todavia, - ,
vinculada as conclusoeB do relatoria.

,
Art. 172 - Em qualquer f~~e do processo sera t

p~r~itida a interuenç;o do indiciado ou de defensor por ele '
constituído.

,
§ Unico - Quando a autoridade julgadore enten

dar queoa fatos não foram apurados devidamente, designará ou

tra Comissão para melhor apur~.íeà ':~':.

"

,
Art. 173 - Se o funcionaria houver sido

~ - -
do do exerc1cio. em virtude de alcance ou maluersaçao,,,. -
tastamento se prolongara ate decisao final do procasso

tratlvo.'

afast a

esse a-
adminis

Art. 174 - Quando se tratar de abandono de car
••• ., , I ,

90 ,ou funçao, a Comlssao de Inquerito, iniciara os seus traba-

lhos fazendo publicar 2 (d~as) vezes, no ~rgão oficial, edital
" ,

de chamada do acusado, no prazo maxlmo de dez (10) dias.

do,

que

,. ,. ,
Art.·175 - O funcionaria so podera ser exonera-, -

a pedido, apos a cúnclusao do procassoadrninistrativo a

responder, do qual não r~sultar pena da demissão.

, ,
§ Unico - Cuando o inquerito administrativo'

em curso; tiver por objoto apurar apenas abandono de cargo, P,2.

der~ ha~er exoneração do padido, a JuIzo do Prefeito.

CAPfTUlO 11. .
DA REVISÃO
a:a =======

Art. 176 ..Em até no rri';ximocilico (5) anos 1

contados da lmposiçio da penalid~dB.podar~ ser raqusrida a

revlGõo do respoctivo proc9sso edr.l,inistratlvodisciplinar ,

quando foram nduzldo5 f~tos ou circunstincl~s sucetIvois da '

Justificar Q inoc;ncia do !ntar~ssado.

§ lI;!. Não constitui fundamento para a r,!!.

visõo. a simplos aloga~õo dê inJustiça ,da-j-'uniç;o;

J.lod •

§
,

20 - Tralnndo-ee da funcionnrio raloci-
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falecido, desaparecido ou,
podera ser solicitada por

interesse.

incapacitado de roquerer, a r8vis~0

qualquer posso~ que nela demonstro

Art. 177 - A revisão processar-se-á em apanso,
~a processo originaria.

Art. 178 - O requerimentn, devidamente instruí-- ,
do, se encaminhara ao Prefeito que decidira sobre o pedido.

da§ Único - Deferida a revisão, o Prefeito

Comissão constituída de três (3) runcion~rios ou ser-
est~veis, de categoria sempre que possival igual ao t,

servidor punido, a qual se ancarragara do comp.étente processo.

,
signara

vidores

Art. 179 ~ Nê inicieI, o requerente pedir~ dia

e hora para inquirição ~as testemunhas que arrolar., , -
§ Unico - Sera considsradtL informante a tsste-

munha que, residindo rora· da sada do MunicÍpio, prestar depo!

manto por escrito.

que- ,
nao excedera

encaminhados

~
Art. 180 - Conclu1do o processo, em prazo

noventa (90) dias. sarao os respectivos autos

ao Prefeito para julga~Gnto.

,
,

§ Unico - O prazo para Julganento de processo

de revisão ser~ de trinta (30) dias.

Art. 181 - Julgada procedente a revisão, sará

tornada sem efeito a pena imposta, restabelecendo-se todos 08

direitos por ela atingidos.

TfTULO V. .

, ,
CAPITULO UNICO--------

DISPOSIções rINA!S=cac=~;_;;~ ~=;==.

f.rt. 102 - f. jornadau,s trabalho, n85 roparti-,
se r~ f i~l3da em docre to do chefe do

- -
Ç088 publicas municipais,-
executivo, nao poé,lndo, eM cad~ ca~o"sor sU?Grior o qu;}conta '

ti oito (48) horos. nom inrorlor n tr.!llbs (30) horas sOll10nals.

U_.I .•
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a

io-

"

Art. 183 - O Prefeito determinar~ quais os funeio-
n~rioe que. em virtude das atribuições que desempenham, não

ast~osujeitos a ponto.

Art. 184 -,Consideram-se pertencentes ~ famIlia t
do funclon~rio, a1~m do cônjuge e filhos, quaisquer pessoas t

. ..
que vivam as euas expensBa e·constem de seu assentamento

"::.fividua1.

Art. 185 - Os prazos previstos neste Estatuto S8-
roa contados por dias. corridos.

# ,
§ Unieo - Nao se computara no prazo o dia iniei-,

"aI, .prorrogando-se para o primeiro dia util o vencimento que. ,
incidir em sabado. domingo eu feriado.

Art. 186 - É vedado ao funcion;tio servir sob
A ,

chefia imediata dp conjuge ou par8nt~ ata o 2Q grau. salvo em

rargo ou funç;o de cbnfia~ça, ou livre escolha, n;o podando ,
" ,

neste caso, exceder da dois (2) o .seu numero.

Art. 187 - são isentos de taxas ou emolumentos os

requerimentos, certidões e"out.ros papéis que, na esferaadmi-, ,
nistrativa, interessaram ao funcIonaria publico ativo ou ina-

tivo, nessa qualIdade. - , .
Art. 188 - Por motivo de convicçao fi10sofica, re-f ,. . .

11giosa ou po11tica, nenhum servidor podera ser privado da

qualquer da seus direitos, nem sofrer alteração em sua ativi

dade funcional~

Art. 189 - É vedado exigir atestodo de ideologia- - ,
como condiçao para a possa em cargo ou funçao publica.

Art. 190 - ~'ediante seleção e concursos adequa-/

dos, podarão ser admitidos funcionários de capacidade flsiea

reduzids, conforme se dispuser em regulamento.

Art. 191 - É vedada a prestação de serviços gra-
tuitos. ,

,'\rt.192 - O d.1o 28 de outuhro sara cons39rado'

ao Garvidar p~blico do r1unic!pio da No,v;aIguoçu.

Art." 193 - Aplicam-s9 Elope:ssoaI submetido ao rB
.~....•

glmB da emprego, previsto na ConDolid.aç.aodas Laia do Traba-

I



Trabalho, as disposições deste Estatuto concern8ntes a:, ,I - ajuda da custo, diarias a auxilio para difa

rença da caix.a;

11 - gratificações de função 8 de reprasentação

da Gabina ta;

lI! - óiraito de petição e acumulação;

IV - deveres a proibições e a pris~o administra

tive.

-,. -
Art~ 194 - N30 havera vinculaçao ou aquiparaçao salari

,.
aI, ou de qualquer outra natureza, entra funciQnarios estatu-

tár~os e servidores regidos pela Consolidação das leis do Tra

balha.

Art. 195 - O Prefeito Munic~1 fica autorizado a cels

brar conv~nio com o lPERJ e com o If:.5ERJ (nos termos do arte

-106 da Lei Orginica), tendo em vista estabelecer assist~ncia
,. , ,.

.previdenciaria e medico-hospitalar.aos funcionarias da Pre

faitura Municipal de Nova Iguaçu.

Art. 196 - O disposto no artigo 88 aplicar-ss

á aos funciDr.~riDs 3fast3dos da Cargo em Comissão ou Função t

Gratificade,a partir da lQ da fevereiro de 1977.

§ Único - A aplicação retroativa da leI nao. ,.
e~3eJura, contudo, a percspçao da

quaisquer pagamentos etr3sBdos.

Art. 197 - O presente Estatuto se aplica aos I
funcion~rios da C~~ara ~unicipal a aos em Bxarclcio e~ 6rgao

da administraç;o desccntrallzàd~.

,
Art. 198 - O Profoito Municipal baixara, por

decreto,

Le!.

os roguloi::sntos
,... -

noccss2rios a 6xecuçao da presanta I

. '
Art. 199 - A pru~onte Le1 EnlrQra sm vIgor a

partir de lQ do Junciro de 1981, sondo ~~ntidDs ~m vlnor a

nüsoluç~o nO l.229,çla 1r/10/62, o Delib5I3ç3o nQ ['09, do ••

06/05/74 e de~ois 1tlis espncióin que nno contrariam o proso~
te Est.Jtuto.

17 DE DE

_"ZÇrJBRO DE 1900

1 -~

PREr(IT~~ t;UNICltL NOt Ir.UAIU~/
(Jo1\o nUy DE ~ I noz rI NII[ I no -' /. P .rl ( f. E 1 T o
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